
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA
Rua João Diogo 288 - Bairro Campina - CEP 66015-902 - Belém - PA

TERMO DE REFERÊNCIA (TR)
1. OBJETO
Aquisição, por meio de Sistema  de Registro de Preços, de CAMISAS GOLA "V", CAMISAS GOLA "POLO"  E BONÉS  para
atender a  ações e projetos institucionais do Tribunal Regional do Pará, tais como  "RETOMABIO", "ZONAS ELEITORAIS EM
FOCO" e "INTEGRAÇÃO".
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 Justificativa da necessidade e resultados pretendido
Identificar e padronizar a força de trabalho envolvida nos programas institucionais do TRE-PA   por meio da aquisição de CAMISAS
GOLA "V", CAMISAS GOLA "POLO" E BONÉS, como forma de garantir a excelência na prestação dos serviços à sociedade.
Garantia a disponibilização de camisas gola polo para a equipe da Assessoria de Comunicação Institucional do Tribunal (ASCOM), em
virtude dos trabalhos que serão desempenhados nas zonas eleitorais para execução das ações da série de vídeos PGP - Zonas Eleitorais
em Foco.
Garantia a disponibilização de  camisas gola polo para os participantes do  projeto integração, de iniciativa da Assessoria Especial
Executiva de Apoio à Gestão (ASAG). 

2.1.1 Motivo
Garantir o fornecimento de CAMISAS GOLA "V", CAMISAS GOLA "POLO" E BONÉS para padronização e melhor identificação
das equipes de atendimento aos eleitores e demais projetos institucionais alinhados a contratação pretendida.
2.1.2 Objetivo
Com a retomada do atendimento biométrico do eleitor, torna-se necessário prestar um serviço de excelência à cidadã e ao cidadão
que buscam os serviços eleitorais, por meio da identificação da força de trabalho que atuará em diversas frentes em todo o estado do
Pará.
A contratação tem por escopo gerar confiança à eleitora e ao eleitor que buscam o atendimento na Justiça Eleitoral, garanti
padronização à equipe de atendimento e  demonstra organização e melhor identificação dos participantes na realização das ações e
projetos.
2.1.3 Benefícios
Promover uma relação de segurança e confiança com a população que busca o atendimento na Justiça Eleitoral.
A padronização da equipe de atendimento demonstra organização e cuidado com o público.
Também será importante na identificação e padronização dos integrantes dos projetos institucionais do Tribunal. 

2.2 Alinhamento Estratégico
A presente demanda está alinhada ao Plano Estratégico do TRE-PA, na missão de garantir à sociedade uma prestação jurisdicional efetiva,
com recursos de identificação visual dos profissionais envolvidos nos programas institucionais que alicerçam a promoção das eleições
com excelência.
A contratação atende ao Plano de Logística Sustentável do TRE/PA, mais especificamente o objetivo  de aprimorar os processos de
compras e contratações, promovendo a inserção de critérios socioambientais nos contratos, tendo em vista a inserção dos requisitos
sociais e ambientais nos itens 2.1.4 e 2.1.5 do ETP.
2.3 Referência aos Estudos Preliminares
ETP constante no evento 1969728.
2.4 Relação entre a demanda prevista e a quantidade a ser contratada
Observar subitem 2.2 dos estudos técnicos preliminares (1969728).
3 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E QUANTIDADE
 

ITEM DESCRIÇÃO CLASSE* CÓDIGO
PDM*

CÓDIGO
ESPECÍFICO*

QUANTIDADE
(UNID.)

ESTIMATIVA
DE VALOR
UNITÁRIO

(R$)

ESTIMATIVA
DE VALOR
TOTAL (R$)

1 CAMISA “GOLA V” - Tecido
meia malha, 100% algodão, fio
30.1, mercerizada (padrão simples),
de cor preta, gramatura mínima de
140 g/m², com serigrafia colorida,
frente e costas, de acordo com arte
que será fornecida pelo Tribunal.
 

8405 1408 602250 1000 26,08 26.080,00



ITEM DESCRIÇÃO CLASSE* CÓDIGO
PDM*

CÓDIGO
ESPECÍFICO*

QUANTIDADE
(UNID.)

ESTIMATIVA
DE VALOR
UNITÁRIO

(R$)

ESTIMATIVA
DE VALOR
TOTAL (R$)

Frente da Camisa:
- Logomarca RETOMABIO
colorida medindo
aproximadamente 25 cm de
largura e 9 cm de altura.
 
Costas da Camisa: 
- Logomarca do TRE-PA
medindo aproximadamente  6 cm
de altura e 6 cm de  largura; e 
- Texto “JUSTIÇA
ELEITORAL" medindo
aproximadamente  28 cm de
altura e 3 cm de  largura.​
 

2

CAMISA “GOLA POLO” -
Tecido piquet 100% algodão
nas cores branca ou preta
(conforme demanda), gola tipo
polo 100% algodão, abertura
frontal de 15cm, com 3 botões para
o fechamento, manga com
acabamento retilíneo e punho em
ribana, gola em ribana com 7cm de
bainha virada para dentro, com
serigrafia colorida, frente e costas,
de acordo com arte fornecida pelo
Tribunal.
 
Frente da Camisa Polo tipo 1: 
- Logomarca RETOMABIO
colorida medindo
aproximadamente 10 cm de largura
e 3 cm de altura; e 
- Logomarca da STI  medindo
aproximadamente  6 cm de largura
e 4 cm de altura. 
 
Costas da Camisa Polo tipo 1:
- Logomarca do TRE-PA medindo
aproximadamente 6 cm de altura e
6 cm de  largura; e 
- Texto “JUSTIÇA ELEITORAL"
medindo aproximadamente 20 cm
de altura e 5 cm de  largura.
 
Frente da Camisa Polo tipo 2:
- Logomarca do projeto colorida
medindo 24 cm de largura e 18,5
cm de altura.
 
Costas da Camisa Polo tipo 2: 
- Logomarca “DG” medindo 6,5
cm de altura.
 
Frente da Camisa Polo tipo 3:
- Logomarca ASCOM medindo
aproximadamente 10cm de largura
e 8cm de altura.
 
Costas da Camisa Polo tipo 3:
- Logomarca JUSTIÇA
ELEITORAL medindo
aproximadamente 20cm de largura
e 5cm de altura.
 
* Os tamanhos poderão ter variação
de 3 (três) centímetros para mais ou
para menos.
 

8405 1408 62250 826 34,32 28.348,32

3 BONÉ "TECIDO TACTEL"
- Cor preta, com regulador em

8405 14318 607248 800 16,42 13.136,00



ITEM DESCRIÇÃO CLASSE* CÓDIGO
PDM*

CÓDIGO
ESPECÍFICO*

QUANTIDADE
(UNID.)

ESTIMATIVA
DE VALOR
UNITÁRIO

(R$)

ESTIMATIVA
DE VALOR
TOTAL (R$)

velcro e logotipo em serigrafia
colorida, de acordo com arte
fornecida pelo Tribunal.
 
* Tamanho único.
 
Frente do Boné: 
- Texto “JUSTIÇA
ELEITORAL” medindo
aproximadamente 10 cm de largura
e 2,5 cm de altura.
 
Costas do Boné: 
- Logomarca do TRE-PA colorida
medindo aproximadamente 4 cm de
largura e 4 cm de altura.

4

BONÉ "TECIDO TACTEL"
- Cor preta, com regulador em
velcro e logotipo em serigrafia
colorida, de acordo com arte
fornecida pelo Tribunal.
 
*Tamanho único.
 
Frente do Boné: 
- Logomarca da STI medindo
aproximadamente 9 cm de largura e
6 cm de altura
 
Costas do Boné: 
- Logomarca do TRE-PA colorida
medindo aproximadamente 4 cm de
largura e 4 cm de altura.

8405 14318 607248 200 16,42 3.284,00

TOTAL 70.848,32
*Classe e códigos retirados do catálogo de compras do Governo Federal (Catálogo ComprasGOV).
 
 

3.1. MEDIDAS DAS CAMISAS

TAMANHO LARGURA COMPRIMENTO COMPRIMENTO DO OMBRO COMPRIMENTO DA MANGA

P 50 cm 63 cm 16 cm 16 cm
M 55 cm 66 cm 17 cm 19 cm
G 58 cm 73 cm 18 cm 26 cm
GG 61 cm 76 cm 19 cm 29 cm
XG 64 cm 78 cm 20 cm 31 cm
EXG 67 cm 80 cm 21 cm 33 cm

 
3.2. DETALHAMENTO DO QUANTITATIVO
3.2.1. CAMISA “GOLA V”

COR
TAMANHO

TOTAL
P M G GG XG

BRANCA 100 300 300 200 100 1000

 
3.2.1. CAMISA “GOLA POLO”

GOLA POLO COR
TAMANHO

TOTAL
P M G GG XG EXG

LOGOMARCA TIPO 1 (STI) BRANCA 30 60 50 40 20 - 200
LOGOMARCA TIPO 2 (ASAG) BRANCA 50 250 100 150 40 10 600

LOGOMARCA TIPO 3 (ASCOM) PRETA 6 6 12 - 2 - 26
TOTAL 86 316 162 190 62 10 826

 

https://catalogo.compras.gov.br/


3.3.  Os modelos constantes no Anexo I deste TR (Modelo de Camisas e Bonés)  são meramente ilustrativos, uma vez que a arte será
enviada quando da autorização do fornecimento, podendo variar a critério da Unidade Institucional solicitante.
3.4. Os tamanhos das imagens poderão variar de acordo com os tamanhos das camisas; ajustes podem ser necessários para contemplar a
harmonia do leiaute apresentado.
3.5. As imagens a serem impressas poderão sofrer alteração por parte do TRE-PA, desde que ocorra em tempo hábil, com a comunicação
devida, e dentro das projeções de tamanhos apresentadas neste documento.
3.6. Os tamanhos e a arte serão informados no momento de cada solicitação.
4 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
 
4.1. Somente serão classificadas as propostas cujos produtos atendam às especificações mínimas descritas neste TR;
4.2. No preço deverão estar contidas todas as despesas para seu fornecimento, como impostos, taxas, transporte, carregadores, entre
outros;
4.3. As propostas deverão conter, obrigatoriamente, a indicação da MARCA do produto proposto ou demais informações necessárias,
como REFERÊNCIA, que sirvam de suporte para aferição das especificações técnicas, evitando a pura transcrição do disposto neste
Termo de Referência, bem como a indicação de conta de e-mail, telefone e endereço da empresa;
4.4. Constatada a insuficiência de dados que permitam confirmar a compatibilidade do produto ofertado com as especificações constantes
neste Termo de Referência, o pregoeiro poderá, para fins de aceitação da proposta vencedora e OUVINDO A EQUIPE DE APOIO, adotar
as seguintes providências, nessa ordem:
a. Solicitar junto ao licitante melhor classificado prospecto, manual ou catálogo do fabricante para que possa ser confirmada/avaliada a
compatibilidade do produto ofertado com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo a contratada indicar/informar
o sítio do fabricante;
b. Inexistindo prospecto, manual ou catálogo ou sendo esse insuficiente para confirmar a compatibilidade do produto ofertado com as
especificações constantes no Termo de Referência, solicitar a apresentação de amostra do produto ofertado, nos termos do item 5.8 deste
Termo de Referência.
4.4.1. A avaliação do prospecto/manual/catálogo e da Amostra pelo pregoeiro terá força de indeferimento da proposta ofertada, já
que a Administração reserva-se o direito de recusar proposta em desacordo com este Termo de Referência;
4.5. As propostas deverão possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias.
5. ESTRATÉGIA DA CONTRATAÇÃO
5.1. Forma de parcelamento e adjudicação do objeto
5.1.1 A Equipe de Planejamento ao analisar a atual conjuntura, em consonância com o Art. 3º, I e II, do Decreto nº 7.892/2013, entendeu
ser conveniente para a Administração que os produtos almejados sejam adquiridos de forma parcelada, através de Sistema de Registro de
Preços, tendo em vista que a memória de cálculo dos itens está baseada nos dados históricos e amplos atendimentos, que ainda se
encontram em atualização.
5.1.1.1. O uso do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela necessidade de aquisições de bens com previsão de entregas parceladas
de acordo com as necessidades. Considerando a natureza de aquisição frequente do produto, de acordo com os eventos realizados, e tendo
em vista a baixa capacidade de estoque, há a previsão de entregas parceladas, a serem realizadas à medida da efetiva necessidade.
5.1.2. Para efeito de julgamento dos preços do Pregão Eletrônico, o critério deverá ser o menor preço por item, de acordo com os
critérios do Pregão Eletrônico. 
5.1.3. O objeto será adjudicado àquelas empresas que ofertarem o menor preço devido a quantidade de itens que serão registrados.
5.1.4. De acordo com o art. 6º do Decreto 8.538/15, o processo licitatório será destinado exclusivamente à participação de microempresas
e empresas de pequeno.
5.2. Margem de Preferência
Não se aplica.
5.3. Vigência da Ata de Registro de Preços / Contratação
A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
A vigência da contratação será de 90 (noventa dias), contados do recebimento da nota de empenho pela contratada.
5.4. Possibilidade de Adesão à Ata de Registro de Preços
(  ) SIM      ( X ) NÃO     (  ) NÃO SE APLICA
5.5. Exigência de Garantia Contratual
(  ) SIM      ( X ) NÃO
5.6 Atestado de Capacidade Técnica
( ) SIM      ( x ) NÃO
5.7. Vistoria Técnica
(  ) SIM      ( X ) NÃO
5.8. Apresentação de Amostra(s)
( X ) SIM      (  ) NÃO
5.8.1. Restando dúvidas no atendimento das especificações mínimas, para fins de aceitação da proposta vencedora e a pedido da unidade
requisitante ou fiscalizadora, o (a) pregoeiro (a) poderá solicitar:



a) Primeiramente, catálogo ou documento similar que comprove a conformidade do produto ofertado, devendo  a contratada
indicar/informar o sítio do fabricante;
5.8.2. Inexistindo catálogo ou sendo esse insuficiente para análise do produto, deverá ser apresentada amostra do material a fim de
avaliar a conformidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência.

5.8.2.1. Para a confecção da(s) amostra(s), o pregoeiro encaminhará à licitante, por e-mail, a respectiva arte/modelo.
5.8.3. Dos Procedimentos para avaliação da(s) amostra(s):
a)  A amostra deverá ser entregue a (o) pregoeiro (a), ou protocolizado na unidade competente a seus cuidados, no prazo
máximo 15 (quinze) dias corridos, a contar da convocação no Comprasnet e da entrega da respectiva arte/modelo;
b) As amostras apresentadas para análise deverão estar corretamente identificadas com o nome do licitante, número do CNPJ, número da
licitação, etc;
c)  O Pregoeiro divulgará, no  sítio  eletrônico  do Compras Governamentais, o recebimento da amostra, sendo facultado aos licitantes
vistoriar as amostras apresentadas. A data e a hora serão agendadas durante o processo licitatório.
d) Os critérios adotados para análise das amostras são:

d.1) Análise de conformidade com a descrição do material exigida no Termo de Referência;
d.1.1)  Para fins de análise das amostras poderão ser utilizados instrumentos como: fita métrica, material comparativo,
catálogos, lupa, e/ou consulta a especialistas, entre outros recursos tecnicamente viáveis e necessários;

d.2) Análise de qualidade (acabamento, dimensões, funcionalidade, etc.);
e) A recusa da amostra, fundamentada nos critérios adotados neste TR, pelo (a) pregoeiro (a),  terá força de indeferimento da proposta
ofertada, já que a Contratante reserva-se o direito de recusar proposta em desacordo com este Termo de Referência;
f) Após análise, a amostra porventura recusada será devolvida, ficando sob a responsabilidade da licitante as despesas com o recolhimento
da mesma, que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, sob pena de descarte do material;
g) A amostra aprovada poderá fazer parte do 1º (primeiro) pedido do respectivo material, quando da efetivação da requisição por meio de
nota de empenho, devendo ser de qualidade e características idênticas ao aprovado na avaliação.
5.9. Garantia do Objeto
Não será exigida garantia adicional do objeto. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).
5.10. Critérios de Sustentabilidade
5.10.1. É de responsabilidade da licitante que vier a ser contratada, adotar, na produção e no fornecimento dos bens, no que couber, as
práticas de sustentabilidade constantes do Decreto 7.746, de 5/6/2012 (art. 4º e seus incisos), da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1,
de 19/01/2010 (art. 5º e seus incisos) e da Lei nº Lei nº 12.305/2010 (art. 32), especialmente:

a) fornecer os bens acondicionados, preferencialmente, em embalagem individual adequada, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento, com o menor volume possível, que utilize materiais reciclados e/ou recicláveis;
b) os bens não poderão conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
c) Modo de produção sem utilização de trabalho escravo ou infantil, com máquinas que reduzem a geração de resíduos industriais.

6. DEFINIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
6.1. Definição das obrigações da contratante.
6.1.1. Promover, por intermédio de servidor designado / comissão designada na forma do art. 67 da Lei n.º 8.666/93, o acompanhamento
e a fiscalização da execução do objeto deste contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.
A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer
serviço mal executado;
6.1.2. Proporcionar à CONTRATADA as condições indispensáveis à execução do objeto do contrato;
6.1.3. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer ocorrência;
6.1.4. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários à entrega dos bens.
6.1.5. Convocar a CONTRATADA por meio da emissão de Nota de Empenho e encaminhamento da arte/modelo;
6.2. Definição das obrigações da contratada.
6.2.1. Fornecer os materiais obedecendo rigorosamente à especificação discriminada no Termo de Referência;
6.2.2. Credenciar, junto à CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações que porventura
surgirem durante a execução do contrato;
6.2.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato;
6.2.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.
6.2.5. Responsabilizar-se por todos os encargos tributários, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do fornecimento, bem como,
pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega dos materiais contratados,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o acompanhamento pela Administração do TRE-PA;
6.2.6. Substituir, às suas expensas, todo e qualquer material que estiver em desacordo com as especificações (ou, ainda, aquele em que for
constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento), após a notificação formal do CONTRATANTE, no prazo de 20
(vinte) dias corridos, contado do recebimento da notificação;



6.2.7. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus
adicional para o CONTRATANTE;
6.2.8. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem
solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender.
7. EXECUÇÃO DO CONTRATO
7.1. Prazo de entrega
Para todos os ITENS,  o prazo de entrega será de  30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho e da
arte/modelo pela Contratada.
7.2. Local de entrega
7.2.1. A Contratada deverá agendar a entrega pelo e-mail indicado pela fiscalização, com no mínimo 48h (quarenta e oito horas) de
antecedência.
7.2.2. A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no horário de 8:00 h às 14:00 h, na Seção de Almoxarifado, sala 109 do Anexo III do
Edifício-Sede do TRE-PA, sito à Rua João Diogo, n.º 288, Campina, CEP.: 66015-902, Belém-PA. 
7.3. Fixação das rotinas de execução do contrato
7.3.1. As requisições de materiais serão realizadas através da emissão de Notas de Empenho enviadas à CONTRATADA pelo
representante do TRE/PA;
7.3.2. Os materiais deverão ser entregues em suas respectivas embalagens originais, com a indicação da marca e validade, quando couber,
disposta na embalagem ou no próprio material.
7.3.3. O transporte do material até o local de entrega é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo esta possuir meios
próprios para realizar a movimentação;

8. FORMA DE PAGAMENTO
8.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao Tribunal Regional Eleitoral do Pará Nota Fiscal/Fatura da própria empresa, na forma
impressa ou eletrônica, a qual será encaminhada para pagamento após o recebimento e o aceite definitivo do material. A Nota Fiscal
poderá ser encaminhada por e-mail para o endereço eletrônico seal@tre-pa.jus.br;
8.1.1. Se optante pelo Simples Nacional, deverá ser apresentada a declaração de que trata o art. 6º da Instrução Normativa nº 1234/2012,
em meio físico ou eletrônico assinado por certificação digital (não será aceito simples cópia digitalizada).
8.2. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta-corrente da CONTRATADA, até o 10º (décimo)
dia útil da data da liquidação da despesa, observado o estabelecido no art. 5º da Lei nº 8.666/93, e desde que não ocorra fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA;
8.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de pagamento;
8.4. No caso do valor do pagamento não ultrapassar o limite de que trata o inciso II do art. 24, da Lei n.º 8.666/93, o mesmo deverá ser
efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, nas condições referidas acima;
8.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção
monetária.
8.6. Os pagamentos serão realizados após a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigidas na habilitação, mediante a consulta
on-line  junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
8.6.1. Constatada a situação de irregularidade fiscal da contratada, será providenciada a sua advertência, por escrito, no sentido de que, no
prazo de cinco (05) dias úteis, a contratada regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
8.6.2. O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração.
8.6.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal acerca da inadimplência do fornecedor, bem como da existência de pagamento a ser efetuado pela
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.6.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato, assegurada à contratada a
ampla defesa.
8.6.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão contratual, caso a contratada não regularize sua situação.
8.6.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pelo Diretor(a)-Geral, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.
8.7. Na ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes retenções:

I. Tributos federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27.12.96, e Instrução Normativa RFB nº
1.234, de 11.01.12, enquadrando o objeto da contratação no código 6147 (Mercadorias e bens em geral) da Tabela de Retenção do
Anexo I da referida Instrução Normativa, exceto quando se tratar de empresa optante pelo simples nacional, hipótese em que deverá
ser apresentada, no ato da assinatura do contrato, a declaração prevista no Anexo IV da mesma Instrução Normativa.
II.  Para efeito do disposto no tópico I,  a empresa deverá destacar no documento fiscal as alíquotas dos tributos e  os
correspondentes valores, nos termos das respectivas legislações. Em caso de descumprimento desta determinação, a empresa
sofrerá a retenção pelas alíquotas máximas previstas.
III. Na hipótese de ocorrer alteração em alguma das normas referenciadas no tópico I, será aplicada a retenção correspondente
prevista na legislação em vigor. 
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8.8. Para efeito do disposto no tópico 8.7, a empresa deverá destacar no documento fiscal as alíquotas dos tributos e das contribuições,
bem como os correspondentes valores, nos termos das respectivas legislações. Em caso de descumprimento desta determinação, a
empresa sofrerá a retenção pelas alíquotas máximas previstas.
8.9. Na hipótese de ocorrer alteração em alguma das normas referenciadas nos tópicos 8.7, será aplicada a retenção correspondente
prevista na legislação em vigor. REDAÇÃO FORNECIDA PELA SOFC/CCF.
8.10. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica
convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao
efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
 I = (TX/100)/365
I = (6/100)/365
I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%

8.11. Não serão aceitas cobranças realizadas através de títulos colocados em cobrança através de banco ou outra instituição do gênero.
8.12. As notas fiscais/faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com qualquer vício serão devolvidas à
CONTRATADA, não correndo, neste caso, o prazo estipulado no item 18.4 deste edital, iniciando-se, somente, a partir da sua completa
regularização.
9. GESTÃO DO CONTRATO
9.1. Acordo de Nível de Serviço
(   ) SIM                (   ) NÃO               (  X ) NÃO SE APLICA      
9.2. Do recebimento e do aceite
9.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.
9.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20  (vinte) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.2.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

9.2.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

9.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
9.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a empresa será comunicada para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.2.6.  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
9.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto da contratação
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
9.3. Sanções Administrativas
9.3.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será descredenciada no SICAF, se for o
caso, sem prejuízos das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93,
no que couber, garantido o direito prévio da ampla defesa, a licitante que:
a) Deixar de entregar documentação exigida no edital;
b) Não assinar a Ata de Registro de Preços ou não receber a Nota de Empenho;
c) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão;
e) Não mantiver a proposta, injustificadamente;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.



9.3.2. Sem prejuízo das demais sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, pelo atraso injustificado e inexecução total ou parcial do
objeto deste Pregão, a Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à licitante
vencedora as seguintes sanções:
a) Advertência, nas hipóteses de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos para o TRE/PA;
b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da Ata de Registro de Preços, na hipótese de recusa em assinar a Ata de Registro
de Preços;
c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do material, na hipótese de recusa em retirar a Nota de Empenho;
d) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do respectivo material, na hipótese inexecução total da
obrigação.
9.3.3. Pelo atraso injustificado na execução do contrato, a Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Pará deverá, garantida a
defesa prévia, aplicar à licitante vencedora multa moratória de 0,2% (dois décimos) por cento por dia de atraso, tomando por base o valor
global do respectivo material, limitado a 10% (dez) por cento, nas situações abaixo:
a) atraso na entrega do material contratado; 
b) atraso na substituição do material por vícios, conforme itens 6.2.6 e 9.2.2.
9.3.4. O atraso injustificado na execução do contrato, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a rescisão do contrato;
9.3.5. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhidas no prazo de até 15 (quinze)
dias, a contar da data da comunicação oficial para pagamento. Em caso de não recolhimento, o valor devido será abatido da garantia (se
houver) e, sendo a garantia insuficiente, o valor complementar será cobrado judicialmente, consoante o disposto no § 3º do art. 86 e § 1º
do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, nos termos art. 27 da Lei n° 9.069/95, c/c o art. 3º da Lei nº 10.192/2001.
9.3.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições especificados no §1º do art. 57
da Lei 8.666/93, e a solicitação dilatória deverá ser recebida contemporaneamente ao fato que a ensejar.
9.3.6.1. O pedido de prorrogação do prazo de execução não terá efeito suspensivo e deverá ser encaminhado por escrito, antes de expirado
o prazo contratual, anexando-se documento comprobatório do alegado pela Contratada, competindo ao(à) Secretário(a) de Administração
a concessão da prorrogação pleiteada.
9.4 Compete ao Diretor-Geral a aplicação das penalidades previstas no item 9.3 e subitens, facultada a defesa do interessado, no prazo de
05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.
9.5 Da aplicação das penalidades previstas no item 9.3 e subitens caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação, que será  dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou,
fazê-lo subir devidamente informado.
9.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas juntamente com as demais penalidades previstas neste Edital.
9.7. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
9.8. As Sanções acima descritas também se aplicam aos integrantes do Cadastro Reserva que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Pública. 
 

Documento assinado eletronicamente por CLEBER SOUSA FANJAS, Coordenador, em 10/08/2023, às 10:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por GLAYCE MARIA SILVA DE CARVALHO, Técnico Judiciário, em 10/08/2023, às 10:39, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1969926 e o código CRC 2BEE29FB.

0003602-56.2023.6.14.8000 1969926v2


